
ESTADO DE SANTA CÂTARINA

FUNDO MUNICIPÂt DC SAUDE DE APIUNA

CNPJ N.e 11.195.905/0001{0

CONTRATO ADMINISTRAI|VO Nq 8/2025 Íms

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE APIÚNA/SC E A EMPRESA OSNIR DEOLA 53922018904 NA
FORMA ABAIXO:

o FUNEO MUN|C|PAI DE SAÚOE E PROMOçÃO SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o ne 11.195.905/0001-80, com sede

na Avenida Florianópolis, 107, Bairro Centro, Apiúna, Estado de Santa Catarina, CEP: 89135{00, neste ato
representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor MARCELO DOUTEL DA SILVA, denominado simplesmente de
CONTRATANTE, e a empresa OSNIR DEOLA 53922018904 inscrita no CNPJ sob o ne 29.953.899/000149, com sede
na RECIFE,391, Bairro CENTRO, Apiúna, Estado de Santa Catarina, oeste ato representada poÍ OsNIR OEOLA, aqui
denominada simplesmente de CONTRAÍADA,

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 5/2025, fundamentado em Dispensa de
licitação, na forma do dlsposto no Artigo 75, Vlll, da Lei Federal n" 14.133, de 1e de abÍil de 2021 e suas alterações
posterioret mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. DO O3JETO DO COI{TRÂTOI

1.1. Constitui objeto do presente contrato a FoRNECIMENTO DE MóVEIS SOB MEDIDA PARA SEIOR DO AMA
(AFETADO POR INCÊNDIO NA AUTOCIÁVE), com as características e quantidades assim especificadas:

ITEM QUANT UNIDADE VATOR

UI{ITÁRIO
VALOR TOTAL

4 1 UNIDADE BALCÃO EM MDF, NA COR

BRANCA, COM DUS PORTAS,

MEDINDO: 600X900x500,
COM TAMPO E RODAPÉ EM

GRANITO. (GRANITO NA COR

VERDE SAHIA). MOVEL
TOTALMENTE MONTADO E

INSTALADO.

Rs 560,00 Rs s60,00

Rs 2.000,00 Rs 2.000,001 UNIDADE BALCÃO EM MDF, NA COR

BRANCA, COM TRÊS PORTAS,

MEDINDO: 1.500X900X650,
COM TAMPO E RODAPÉ TM

GRANITO. (GRÂNITO NA COR

VERDE SAHIA). MOVEL
TOTALMENTE MONTADO E

INSTALADO.

2 1 UNIDADE BALCãO EM MDF, NA COR

BRANCA, COM SEIS PORTAS,

MEDINDO: 3.320X90OX400,
COM TAMPO, CUBA E

ROOAPÉ EM GRANITO.
(GRANITO NA COR VERDE

BAHIA). MOVEL TOTALMENTE

MONTADO E INSTALADO.

R$ 2.600,00 Rs 2.600,00

UNIDADÊ BALCÃO EM MDF, NA COR

BRANCA, COM QUATRO
GAVETAS E CINCO PORTAS,

MEDINDO: 3.310X900X500,
COM TAMPO, CUBA E

RODAPÉ EM GRANITO.

GRANITO NA COR VERDE

Rs 4.250,00 RS1
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BAHIA}. MOVET TOTATMENTE

MONTADO E INSTALADO.

Total R$ 9.410,00

1.2, A CONTRATADA está terminantemente proibida de efetuar a traníerência a terceiros de quaisque. obrigações
constantes no presente contrato, principalmente quanto a(o) fornê€imento de produtos/ prestação dos serviços
objeto do edital.

1.3. A CONTRÂTADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros,
por si ou 5eus sucessores e representantes, na execução do obieto contratado, isêntando o município de todâ e
qualque. reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

2. DO€UMENTOS INTEGRANTES:

2.1. Para todos os efeitgs legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir
procedimentos e normas dêcorrentes das obrigaçôes ora contraídas, integram estê Contrato, como se nele
estivessem transcÍitot os seguintes documentos:

a) Edital de Dispensa ne 5/2025 fms e seus Anexos;
b) Proposta de Preços da cONTRATADA.

2,2. Os documentos referidos no item 2,1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato,
definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do obieto conÚatado.

3. DO PREçO;

3.3. Os preços propostos não serão reajustados durante o prazo contratual em obediência a lei np 9.069 /95, poÉm
poderão soÍrer revisâo para mais ou parê menos (conforme art.37, XXl, da CF e art. 65, lt, alínea "d" da Lei

M.B3/2O27),, mediênte termo aditivo âo contrêto, sempre que for demonstrada a ocorrência de aumento ou
redução dos insumos que afetem o equilÍbrio econômico-financeiro do contrato.

3.4. O pedido de revisão que majore o preço Contratado deverá ser instruído com comprovante dos fatos que dão
ensejo a alterêção pretendida, e esta somente poderá ser Íeita após a análise dos elementos apresentados (notas
fiscais dos seus fornecedores habituais que comprovem aumento de seu custo de compra) e da comparação do
preço base de Mercado com o preço Íinal a ser praticado (o qual não poderá ultrapassar o preço praticado na praça
pela concorrência).

4. DA DOTAçÃO ORçAMEÍ{TÁRIA:

4.1, As despesas provenientes do presente edital coÍrerão poÍ conta das seguintes dotações orçamentárias do
exercício de 2025 e respectivos 2026, poderão ser acrescidas novas dotações conforme a necessidade:

t

Dotação Orçamentáriâ
309 - O5.OOI.2O5O.3449O5242OOOO0ooOO0.150O10O2OOOO - Mobiliário em geral f I

Orçam

/ ,"/(

na

3.1. O preço unitário e o valor total deste Contrato é aquele previsto no quadro de preços por item da Cláusula
Primeara (1.1).

3.2. O preço retro refeíido e final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas âs

despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.2. A dotação rêlativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
rêspectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento-

s. pRAzo coNTnaruat coNDrçõEs DE foRNEcrMEMTo E RECEBIMENTo:
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5.1. O contrato vigoraÍá até3L112/2025.

5,2. Prazo parã entrega, com móveis totalmente montados e instalados: 45 dias.

5,3. A entrega e a instalação deveíão ser realizadas ê forma contínua, sem interrupções iniustiÍicada9.

6. DAS CONDçÕES E FORMA DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamentoserá efetuadoem 30dias, mediantê a apresentação de nota fiscalfatura, sem emendas ou rasuras
que após conferidos e visados, serão encaminhados ao setor de contabilidade para que este proceda à realização do
registro da liquidação da despêsa no respedivo sistêmã orçamentário, financeiro e contábil

6,1,1. Todos os pagamentos serão efetuados pelo MUNICíPIO, após serem as notas fiscais conferidas e atestadas
pela fiscalização e a CONTRATADA, sendo permitida a retenção de Úibutos municipais, conforme legislação vigente
e suas alteraçôes.

5.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da rêgularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 58 Lei ne 14.133,/2021.

6.3. Já estão incluídos nos preços todos os custos diretos ê indiretos necessários ao fornecimento, inclusive as
despesas com fret6, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista e previdenciária, da infortunística
dotrabalho e responsabilidade civilpor quaisquer danoscausados a terceiros ou dispêndios .esuhantes deimpostos,
taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federait enfim, tudo o quefor necessário, bem como lucro,
sem que caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à Contratante.

6.4. Deverá ser emitida Nota Fiscal para o CNPJ ne 11.195.905/0001-80 - FUNDO MUNICIPAL DE 5AÚDE

6,4.1. A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPI idêntico ao apresentado na proposta e consequentemente
lançado na Nota de Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e a modalidade, e da
Ordem de Compra a fim de acelerar o trâmite de recebimênto do produto(s)/serviço(s) e posterior liberação do
documento flscal para pagamento-

6.5. Havendo erro nã apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contÍatação, ou, ainda,
circunstância que imp€ça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pêndênte, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pâgamento iniciar-se-á após a comprovação da .e8ularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

6,6.1. Constatando-se a situação de ir.egularidade da contratada será providenciada sua notificação, por êscrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, íegularize sua situação ou) no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

6.6.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertine
para garantir o recebimento de seus créditos.

6.6.3, Persistindo a irregularidade, a contíatante deverá adotar as medidas necessárias à

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

/
//

isão cont ual nos

6,6. Antes de cada pagâmento à contratada, a CONTRAÍANTÊ poderá realizar de forma on-line consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital.
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6.6.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão reãlizados normalmente, até que se decida pelâ
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

6.7. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, sâlvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente iustificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

6.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6,8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementa. ne 72312006,
não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.9. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela
indicada uma ve2 satisfeitas às condições estabelecidas no Edital.

6.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagâmento antecipado.

7. REAJUSTE DE PREçOS E REEqUIÚBRIO ECONÔMICO.FINÂNCEIRO:

7.I. REAJUSTE DE PREçOS:

7.1.1. Os p.eços são irreajustáveis, exceto pela alteração ou reequilíbrio do quantitativo inicial previsto, de acordo
com o art, 104, l, e art. 124, da Lei Federal ne 14.133/2021 e suas alterações.

7.2. REEQUIIíBRIO ECONôMIC(},FINANCEIRO:

7.2.1. Será concedido, sempre que necêssário, o reequilíbrio econômico-financeiro visando restabelecer a relação
que as partes paduaram inicialmente entre os encargos para a justa r€muneração da execução da obra/serviço,
na hipótese de sobrêviverem fatos imprevisíveit ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

8. DA AI.TERAçÃO CONTRATUAL:

8.1. Este contrato poderá ser alterado, com âs devidas .iustificativas, nos seBuintes casos:

8,1,1. Unilateralmente pela CONTRATANÍE:

a) Quando houver modiÍicaçãodo projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aosseus obietivos;
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa
de seu objeto, nos limites permitídos do Artigo 125 da Lei 14.133 DE 2021;

8.1.2. PoÍ acordo das partes:

a) Quando conveniente à substituição da garantia de execução;

b) Quando necessária à modificação do Íegime de execução de serviço, bem como, do modo de fornecimento, em

face de verificação tecnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias ientes,

mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimênto de bens ou execução do serviço. §úJ/Y

/Á
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8.2. A CONTRATADA fica obrigãda a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressôes que
se fizerem necessárias, respeitados os termos do art. 125 da Lei N.e 14.133 OÊ 2021.

9. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA E DÂ COÍ{TRÂTANTEI

9.1 Constituem obritaçõÊs de CONÍRATÂDA:

l) Fornecer os obje(os licitados dê acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental;
ll) Responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente;
lll)Comunicara Prefeitura, por escrito, no prazo de03 (três) dias úteit quaisquer alterações ocorridas no Contrato
Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobãtórios;
lV) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita Íiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de
acompanhar a execução do ConÍãto, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem 5olicitados e atendendo
às reclamações formuladas.
V) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais resuhantes da execução do
contrato nos termos do artigo 121 da Lei ne 14.].3312021..
Vl) A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONIRATANTE ou à terceiros,
por si ou seus sucessoÍes e representantes, na execução do objeta CONTRÂTADÀ isentando o município de toda
e qualquer reclamação que possa surgir em decoÍÍência do mesmo.
Vll) A CONTRATADA deverá entregar os móveis montados com o granito devidamente instalado, em perfeito
estado de conseÍvação, sem avarias e pronto para uso.

l) Oferecer todas as informaçôes necessérias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das
especiíicações solicitadas;
ll) Realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;
lll) Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato;

IO. DAS PENALIOADES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS:

10.1. As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, sujeitar-se-ão, no que
couber às sançôes previstês no Título lV, Capitulo I da Lei Federal ns 14.133/2021 e suas alteraçôes.

10.2. Pelo comportamento incorÍeto dô licitante nodecorrerdo Processo Licitâtórioa Licitadora poderá, garantida
prévia defesa, aplicar a Licitante as seguintes penalidad6:

10.2.1. Advertência, no caso de faltas que não motivem a aplicação de multas.

10.2.2. Muíta, conforme os seguintes critérios:

10.2.2.1. No valor de 1% (um por cênto) do valor total vencido pelo licitãnte registrado em atô, no caso de
acumulação de 03 (três) advertências;

10.2.2.2, No valor de 27o (dois por cento) do va lor total vencido pelo licitante registrado em ata, no caso de impedir,
perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório,

10.2.2.3. No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licítante registrado em ata, no caso de
apresentar declaração em falso no processo, sem preluízo de demais processos admioistrativos e iurídicos;

10.2,2,4. No valor de 10% (dez por cento) do valor total vencido pelo Iicitante registrado em ata se usa à

Dêclaraçâô de lnidoneidade;

10.2.2.5. No valor de 10% (dez por cento) do valor do valor total vencido pelo licitante registrado e

de inobservância de quaisquer das condiçôes do item 02 do mesmo;

/)

ata, no

9.2 Constituem obrigagões da CONTRANTAT{TEi
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10,2.2.6. Novalor de RS 200,00 (duzentos reais) por dia no atraso iniustificado, ou com iustificati\ra não aceite pela
autoridade superior competente na entrega da mercadoria/prestação do serviço.

10.2,3. Suspensão de Participação em licitações com o Município de Apiúna, pelo prazo de 02 (dois) anos, no caso
de quaisquer dos motivos expostos nos itens 10.2.2.2 à 7O,2.2.5 e 10,2.4.L à 10.2.4.2.

10.2.4. DeclaÍação de lnidoneidade, no§ seguintes casos:

10.2.4.1. 5e o valor acumulado das multas ultrapassarem o 70% (dez por cento) do valor do valor total vencido
pelo licitante registrado em contÍato;

10.2.4.2. Tenham sof.ido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

10.2.4.3. Tênham praticado atos ilícitos e/ou â nâo entrega do objeto deste edital, üsando a frustraÍ os objetivos
da licitação;

10.2í.4. Dêmonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

10.2,5, A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório ê a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei ne 14.13312021, e
subsidiariamente a Lei ne 9.784, de 1999.

10.3. Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este tenha pago ou lhe seia
relevada a multa imposta.

10.4. A penalidade de multâ pode ser aplicada cumulativâmente com as demais sanções.

10.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
Município de Apíúna poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conÍorme artigo 419 do Código Civil.

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade da
conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da propoícionalidade,

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indÍcios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei ne 72.846/2OL3, como ato lêsivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empÍesa deverão ser remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação preliminaÍ ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administrêção Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

10,9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial dos Municípios.

10.10. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem obseÍvar e faze. observar,
Íornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrãô deética durantetodo
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual

10.10.1. PARÀ OS PROPógTOS DESTACTÁUSUI.À DEFINEM.SE À9 SEGUITTÍEs PúTrcÂS:

t)
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a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;
b) PúTICA FRÁUDULENTÂ: A falsificação ou omissão dos fatos, com o obretivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;
cl PúTICÂ CONCERTÂDA: Esquematizâr ou estabelecer um acordo entre dois ou môis licitantet com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando êstabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
d) PúncA coERClTlvA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participâção em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) Púnca oasTRullva Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou íazer declaraçôes falsãs

aos representantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o obretivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo f inanceiro multilateral promover inspeção,

11. DA RE§CISÃO:

11.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às

hiúteses do art. 137 da Lei ne 14.133/21.

11.2. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por âcordo entre as partes, na forma do art. 138,

ll da Lei ne 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

12. AITERAçÕES:

12.1, Êventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne 14.133, de

202r.

12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nar mesmas condições contratua,s, os acréscimos ou supíessões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

13. ASSINATURA DE CONTRATO:

13.1, O prazo máximo para assinatura do contrato será de O5 (cinco) dias coíridos a contar do dia seguinte da

homologação da licitação, que se efetuará no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação deste termo, e ambos
poderão ser prorrogados, por igual período e por uma vez, justificadamente.

1{. PUBLICAçÃO:

!L1. lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na

Lei ne 14.133/21.

15. GESTÃO DO CONTRÁTO E FISCALIZAçÃO DO COI{TRATOT

15.1, A secretaria de 5âúdê e promoção social é a responsávêl p€la g€stão e fiscalização do contrato no que

compete à execução do serviçofornecimento do produto, observando todos os aspectos contratados e seguirão

as regras da do decreto municipal ne 4515/2023 lnstruçâo Normativa c.l. n'04/2018 e suas alteraçóes.

15.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor Djonatan césar Correa como fiscal do

servidora Marcia Cirico como auxiliar, conforme portaria n" 0833/2025.

k
16. DTSPOS!çôES GEnA*
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16.1. Não serão aceitos, em hipótese alguma, acordos verbais entre as partes com a finalidade de alterâção ou
substituição do presente termo de contrato,

16.2, A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento,

16.3. A CONTRATADA está terminantemente proibida de efetuar a transferência a terceiros de quaisquer

obrigaçôes coníantes no presente contrato, principalmente quanto ao fornecimento dos bens objeto do edital.

16.4. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros,
por si ou seus sucessores e representantes, na exêcução do obieto contratado, isentando o município de toda e
qualquer reclamação que possa suÍgir em decorrência do mesmo.

16.5, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTT, segundo as disposições contidas na Lei ns 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8.078,
de 1990 - código de Defesâ do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. DO FORO:

17.1. Parc as questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra/Sc, €om íenúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contrataotet .iuntamente
com âs testemunhas abaixo.

P,-Z
PREFEITO MUNICIPAL

OONTRATANTE

DOUTEL DA SITVA OSNIR DEOTA

o§NtR oEotA 53922018904
CO]úÍn/ÀÍaIla

Testemunhas:

SIMONE At DA SITVA TÂMIN AMARANTE

SCHRAMMH

oaB/sc 31374
Advogado

Apiúna/SC, em 23 de outubro de 2025.


